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 Este documento integra as atividades realizadas pela 
Câmara de Governança Fundiária no âmbito do Consórcio da 
Amazônia Legal e que visa a identificação de cenários 
positivos na implementação da política fundiária na região. O 
diagnóstico executado pelo Instituto de Pesquisa Ambiental 
da Amazônia (IPAM) com apoio financeiro da Agência 
Francesa de Desenvolvimento- AFD, Norad Puzzle e Fundo 
Vale. O estudo mapeia o ecossistema de governança 
fundiária regional, destacando os principais atores, suas 
interações e os desafios que afetam a articulação 
interinstitucional.

 Além de identificar pontos fortes e gargalos, o 
diagnóstico oferece uma visão integrada das dinâmicas que 
envolvem a regularização fundiária, servindo como base 
estratégica para orientar investimentos, fortalecer políticas 
públicas e promover maior sinergia entre iniciativas locais, 
estaduais e federais. Esse levantamento consolida 
informações cruciais para aprimorar a governança fundiária, 
tornando-a mais eficiente, inclusiva e alinhada aos objetivos 
de desenvolvimento sustentável da região.
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1. APRESENTAÇÃO

 A Amazônia Legal abrange uma vasta e diversa região, formada por 
nove estados com desafios regionais no que se refere à regularização 
fundiária. A complexidade territorial, a diversidade de atores envolvidos e 
a coexistência de múltiplas modalidades fundiárias tornam essencial o 
levantamento e a consolidação de um estado da arte contendo dados 
para orientar as ações prioritárias. Nesse contexto, sistematizar as 
estruturas de implementação da política pública, compreender as 
demandas comuns e o cenário de demandas específicas dos estados que 
compõem a região é um passo crucial para o fortalecimento de políticas 
públicas mais eficientes e alinhadas às necessidades locais.

 Os estados da Amazônia Legal enfrentam desafios variados, que 
refletem tanto as características socioeconômicas de cada região quanto 
os diferentes estágios de desenvolvimento de suas políticas fundiárias. 
Questões como a integração de bases de dados, a padronização de 
procedimentos, a regularização de territórios ocupados por populações 
tradicionais e a titulação de áreas urbanas e rurais emergem como 
prioridades. A análise consolidada dessas demandas permite não apenas 
identificar gargalos, mas também propor soluções que promovam maior 
eficiência, segurança jurídica e inclusão social.

 Ao compreender esse cenário se fortalece a colaboração entre os 
entes federativos e os diversos atores envolvidos bem como as estratégias 
de captação de recursos financeiros. Essa abordagem integrada é 
fundamental para enfrentar os desafios da região e avançar na construção 
de uma governança fundiária moderna e inclusiva.

 Os dados consolidados fazem parte do diagnóstico do estado da 
arte da governança fundiária nos estados da Amazônia Legal, realizado 
entre os anos de 2022 e 2023 para subsidiar a Câmara de Governança 
Fundiária, do Consórcio da Amazônia Legal, na identificação de cenários 
positivos visando incidir em estratégias para aperfeiçoamento da política 
fundiária na Região
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2. RELAÇÕES INTERISTITUCIONAIS E AS REDES QUE OPERAM A 
POLÍTICA FUNDIÁRIA NO ÂMBITO REGIONAL

 Na Amazônia Legal, os estados mantêm, em média, relações com 
cerca de 20 instituições para executar a política fundiária. O grau de 
proximidade com essas instituições varia de acordo com a modalidade 
fundiária que os institutos e secretarias estaduais operacionalizam, 
refletindo as especificidades de cada estado. Essa rede de cooperação 
interinstitucional é essencial para atender às demandas locais e garantir o 
avanço na regularização de diferentes tipos de áreas e beneficiários.

 A operacionalização da política de regularização fundiária exige 
uma ampla rede de relacionamentos interinstitucionais, dada a 
complexidade de suas etapas e a multiplicidade de atores envolvidos. 
Órgãos de diferentes esferas governamentais, como institutos de terras 
estaduais, prefeituras, cartórios, e entidades federais como o INCRA e a 
SPU, desempenham papéis essenciais na execução dessa política. Além 
disso, organizações da sociedade civil, universidades e instituições 
financeiras frequentemente colaboram, agregando expertise técnica, 
apoio social e recursos financeiros indispensáveis. Esse arranjo exige 
articulação constante para alinhar procedimentos, evitar sobreposições 
de atribuições e garantir que as ações sejam eficazes e coerentes com os 
normativos vigentes. Mapear as relações interinstitucionais no âmbito 
regional aponta caminhos para a implementação da política pública 
voltada à realidade local e fomenta a integração de ações já estabelecidas 
e para um cenário positivo da operacionalização.
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 Os estados do Pará e Maranhão, por exemplo, destacam-se por suas 
comissões e mesas de negociação com maior participação social, o que 
tem favorecido um maior número de titulações voltadas para populações 
tradicionais, como comunidades quilombolas, ribeirinhas e indígenas. 
Esse modelo participativo não apenas fortalece a transparência e a 
inclusão social, mas também promove uma abordagem mais adaptada às 
realidades dessas comunidades, assegurando maior eficácia no 
reconhecimento de seus direitos territoriais.

 Por outro lado, o estado de Mato Grosso tem priorizado sua 
proximidade com os cartórios e a Procuradoria-Geral do Estado (PGE), o 
que tem sido determinante para a regularização de assentamentos já 
emancipados. Estados como Acre, Roraima, Rondônia e Tocantins têm 
focado na regularização individual e de áreas urbanas, impulsionando o 
acesso formal à terra para famílias que vivem em núcleos urbanos ou 
pequenos lotes. Essa diversificação de estratégias reflete o esforço dos 
estados da Amazônia Legal em adaptar suas políticas fundiárias às 
especificidades regionais, ampliando as redes de relacionamento para o 
alcance e a efetividade das ações.
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3. DEMANDAS INTERINSTITUCIONAIS

 O levantamento e o endereçamento de demandas interinstituciona-
is são etapas cruciais para a melhoria contínua da política fundiária. Essas 
atividades consistem na identificação de gargalos, necessidades e oportu-
nidades de colaboração entre os diversos órgãos e entidades envolvidos 
na regularização fundiária. As demandas que foram levantadas foram 
classificadas como prioritárias, que dialogam com outros estados e regio-
nais. Essa categorização foi importante para identificar ações que tenham 
similaridades com outros estados e poder endereçar soluções conjuntos e 
integradas.
 
 Uma vez identificadas, as demandas precisarão ser endereçadas de 
maneira estratégica, priorizando ações que ofereçam soluções efetivas e 
de maior impacto. A harmonização de procedimentos entre os órgãos, a 
capacitação de equipes técnicas, o desenvolvimento ou atualização de 
sistemas digitais e a criação de instrumentos normativos específicos, são 
alguns exemplos de ações a serem articuladas. A formalização de acordos 
de cooperação e a formação de comitês ou grupos de trabalho interinsti-
tucionais também são ferramentas importantes para abordar questões 
complexas e promover um diálogo contínuo entre os parceiros.

 A integração de bases fundiárias e a padronização dos procedimen-
tos de registro figuram entre as principais demandas dos estados para a 
melhoria da política fundiária. A unificação das bases de dados facilita o 
cruzamento de informações entre diferentes órgãos, promovendo maior 
transparência, eficiência e segurança jurídica nos processos de regulariza-
ção.

 Essas demandas refletem a necessidade de um sistema mais coeso, 
capaz de articular as diversas instâncias envolvidas na regularização fun-
diária, desde os institutos de terra e secretarias estaduais até os cartórios e 
órgãos federais. A harmonização dessas práticas não apenas otimiza a 
execução das políticas públicas, mas também minimiza conflitos de 
competência e incertezas jurídicas, que frequentemente atrasam a entre-
ga de títulos.

 As demandas estão organizadas por órgãos e entidades com o 
objetivo de facilitar a identificação de responsabilidades, promover a 
articulação interinstitucional e otimizar a execução das ações necessárias. 7
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4. DEMANDAS DE INFRAESTRUTURA

 O cenário dos órgãos fundiários estaduais na Amazônia Legal apre-
senta grande heterogeneidade, variando significativamente de estado 
para estado. Essa diversidade reflete as realidades locais, marcadas por 
diferenças socioeconômicas, ambientais e políticas. No entanto, é essen-
cial reconhecer que a eficácia e a capacidade desses órgãos são frequen-
temente impactadas por fatores como limitações orçamentárias, insufi-
ciência de equipes técnicas qualificadas, falta de apoio político consisten-
te e divergências nas prioridades governamentais. Esses desafios interfe-
rem diretamente na implementação das políticas fundiárias, prejudicando 
a regularização e a segurança jurídica da posse de terra.

 A ausência de equipes técnicas robustas e de recursos financeiros 
suficientes, por exemplo, é um dos fatores mais críticos. Estados com 
menor infraestrutura e pessoal capacitado enfrentam maiores dificulda-
des para lidar com a demanda crescente por regularização fundiária, 
resultando em atrasos significativos nos processos e em conflitos que 
poderiam ser evitados. Além disso, a morosidade nos trâmites não apenas 
afeta os beneficiários diretos, mas também compromete o desenvolvi-
mento socioeconômico das comunidades e a gestão sustentável do terri-
tório, agravando problemas como grilagem, desmatamento e ocupações 
irregulares.
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 O capital humano dos órgãos fundiários estaduais é composto por 
cerca de 70% de servidores temporários. Esse cenário se apresenta como 
um ambiente de constante renovação que leva ao desafio quanto à gestão 
de conhecimento. A consolidação dos processos e tomadas de decisão, a 
formação de capacidades das equipes e qualificação adequada enfrentam 
barreiras que impactam a adoção de novos sistemas, normativos e 
práticas modernas. 

 Embora, na última década, tenham sido realizados investimentos 
significativos na modernização do parque tecnológico dos institutos de 
terras e na capacitação das equipes, é evidente que a adoção de uma 
gestão estratégica do território é tão crucial quanto a aplicação de 
tecnologia. Um planejamento territorial estruturado e integrado com 
outras políticas públicas proporciona uma gestão mais eficiente, 
maximizando os recursos disponíveis e promovendo o ordenamento 
territorial de forma sustentável e inclusiva.

 A tecnologia, por mais avançada que seja, só alcança seu pleno 
potencial quando inserida em uma estratégia que priorize a coordenação 
interinstitucional e o alinhamento com as demandas sociais, econômicas e 
ambientais. Nesse contexto, o planejamento estratégico territorial surge 
como um elemento central para enfrentar os desafios regionais, 
especialmente em áreas complexas como a Amazônia Legal. Ele 
possibilita a identificação de prioridades, a mitigação de conflitos de uso 
da terra e a garantia de que os processos de regularização fundiária 
estejam alinhados com as metas de desenvolvimento sustentável.

 Além disso, uma gestão territorial estratégica permite que os 
institutos de terras se tornem agentes integradores, articulando ações 
com outros setores, como infraestrutura, meio ambiente, agricultura e 
desenvolvimento urbano. Essa abordagem não apenas otimiza recursos 
financeiros e humanos, mas também fortalece a governança territorial, 
promovendo segurança jurídica, inclusão social e a preservação 
ambiental, elementos fundamentais para o progresso regional e nacional.
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5. EXPERIÊNCIAS EXITOSAS 

 O mapeamento de experiências exitosas junto aos institutos de 
terras estaduais fornece uma visão abrangente das estratégias eficazes na 
implementação da política fundiária. Essas experiências envolvem 
iniciativas que vão desde a articulação interinstitucional, a revisão de 
normativos e o fortalecimento do parque tecnológico até o acesso a 
investimentos estratégicos e a integração com outras agendas públicas. 
Esses elementos são fundamentais para superar os desafios enfrentados 
na regularização fundiária, garantindo maior eficiência, segurança jurídica 
e inclusão social.

 A articulação interinstitucional é frequentemente destacada como 
um dos pilares dessas experiências, permitindo a criação de parcerias 
sólidas com órgãos fundiários da esfera federal, assim como cartórios e 
prefeituras. Além disso, a revisão e atualização de normativos, como leis, 
portarias e resoluções, têm sido determinantes para simplificar 
procedimentos, reduzir burocracias e alinhar as ações aos contextos 
locais. O aparelhamento tecnológico, por sua vez, viabiliza processos mais 
ágeis e transparentes, como o uso de sistemas integrados de cadastro e 
monitoramento fundiário.

 Outro ponto essencial é a articulação dessas estratégias com 
agendas transversais, como desenvolvimento rural, economias verdes e 
justiça climática. Essa integração amplia o impacto das ações fundiárias, 
promovendo um ordenamento territorial sustentável e contribuindo para 
a geração de renda, proteção dos recursos naturais e garantia dos direitos 
de comunidades tradicionais. Assim, o mapeamento de experiências 
bem-sucedidas não apenas orienta a replicação de boas práticas, mas 
também fortalece a governança fundiária, consolidando a política como 
um instrumento de transformação social e desenvolvimento regional.
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